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SINDICATO DOS EMP NO COM H E SIM E EM TUR E HOSP DE PG, CNPJ n.
77.037.661/0001-16, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE
GUIMARAES; E SINDICATO DE HOTEIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES DOS
CAMPOS GERAIS, CNPJ n. 05.903.775/0001-90, neste ato representado(a) por seu

I ~
Presidente, Sr(a). DANIEL WAGNER; celebram a presente CONVENÇAO COLmVA DE
TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

I
I

cLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE: As partes fixam a vigência da presente
convenção coletiva de Trabalho no 'período de 10 de outubro de 2018 a 30 de setembro
de 2019 e a data-base da categoria!em 10 de outubro.

cLÁUSULA SEGUND~ - ABRANGÊ~CIA: A presente Convenção Coletiva de Trabalho
I '

abrange e se aplica aos empregados em empregadores de hotel, hotel-fazenda, motel,
hospedaria, pensão, I pousadas, casas de cômodos, apart-hotel, flats, bombonieres,
cantinas, bares, choRerias, buffets,1 confeitarias, cafeterias, docerias, serv-car, casas de
carnes assadas, driven, restaurantes, churrascarias, bares, lanchonetes, fast-foods,

I I

cafés, buffets de café colonial, casa de chá, pizzarias, pastelarias, rotisserias e empresas
que fornecem alimehtação preparada e seus similares, no varejo, inclusive quando
anexos a outros estdbelecimentos) desde que possuam CNPJ próprio e cuja atividade
econômica prepond~rante seja abrangida por essa Convenção, com abrangência

I

territorial em Ponta Grossa/PR.
I

, SA~RIOS, REAJUSTESE PAGAMENTO PISO SALARIAL

CLAUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL: Fica garantido como piso salarial mínimo aos
empregados das erilpresas abrangidas pela presente convenção coletiva para as
jornadas de 220h mehsais os seguintes valores:

I I

a) De 10 de outubro de 2018a 31 de março de 2019, R$ 1.300,00 (hum mil,
trezentos reais) mensais. I

b) A partir de 10 Cle abril de 20~19R$ 1.340,00 (hum mil, trezentos e quarenta reais)

, mensais. I I
PARAGRAFO PRIMEIRO: O piso de R$ 1.340,00 (hum mil, trezentos e quarenta reais)
fixado na letra "b", s~rá a base de' cálculo para correção, do piso em 10 de outubro de
2019, pelos índices due as partes pu sentença normativa estabeleça para o período de
doze meses (10 de o~tubro de 2018 a 30 de setembro de 2019).

, I I
PARAGRAFOSEGUNDO: As diferenças salariais de outubro de 2018 a junho de 2019, 130

referente a 2018 e ide férias concedidas nesse período decorrentes da aplicação do
presente instrumento, devem ser p~gas até o 50 dia útil do mês de agosto de 2019.

I ;
PARÁGRAFO TERCEIRO: Para asl jornadas dos regimes de turnos ininterruptos de
revezamento e 12x36, aplica-se o piso fixados nas letras "a" e "b" do caput da presente
cláusula. :

REAJUSTES/CORREÇÕESSALARIAIS
I

cLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL: Os salários fixos dos integrantes da
categoria, ou a parte fixa dos salários devidos em outubro de 2017, já corrigidos na
forma da Convenção Coletiva de Trabalho anterior resultante do Dissídio - letivo de

!
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Trabalho, serão reaju?tados em 10 Ide outubro de 2018, com a aplicação do percentual
4% (quatro por cento).

, I
PARAGRAFO PRIMEIRO: Aos empregados admitidos após 10 de outubro de 2017, será
garantido o reajustei estabelecido I nesta cláusula, proporcionalmente ao tempo de
serviço, nos termos da tabela abaixo:

MÊS PARAREAJUJTÍNDICE R~USTE [MÊSPARAREAJUSTE,ÍNDICE REAJUSTE
OUTUBROj2017 I I 4,0000/0 I ABRILj2018 1,9998%

NOVEMBROj2017 3,6663% MAIOj2018 1,6665%
DEZEMBROj2017 3,3333% JUNHOj2018 1,3332% -,

I

JANEIROj2018 2,9997% JULHOj2018 0,9999%
FEVEREIROj2018 2,6664% AGOSTOj2018 0,3636%

MARÇOj2018 2,3331 % SETEMBROj2018 0,3333%
-,-" I

PARAGRAFO SEGUNDO: A correção salarial ora estabelecida compensa todos os
, I

aumentos, antecipações de reajustes salariais, abonos salariais ou não, de natureza
espontânea ou compulsória, concedidos pelo empregador desde outubro de 2018
(inclusive). Não serão compensadds os aumentos salariais decorrentes de promoção,
transferência de cargd, equiparação salarial por ordem judicial, término de aprendizagem

I
ou implemento de idade.

PARÁGRAFOTERCEI~O - DIFERENC]ASSALARIAIS: As diferenças salariais referentes ao
período de 10 outubrd de 2018até a: presente data, de férias e de 130 salário decorrente
da aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, deverão ser pagas até o
pagamento do salário Ide julho de 2019.

, I I
CLAUSULA QUINTA -I COMPROVANTE DE PAGAMENTO: As empresas fornecerão aos
empregados comprovantes de pagamento, contendo discriminadamente, as parcelas
pagas, inclusive a parte variável, horas extras, e os descontos efetuados, além do valor
dos depósitos do FGTS e número dei horas extras correspondentes.

, I I ,
CLAUSULA SEXTA - ATRASO NO PAGAMENTO DOS SALARIOS: Quando o empregador
deixar de efetuar o pagamento do~ salários dos empregados nos prazos legais, ficará
sujeito ao pagamentol de multa diár1liade 1,0% (um por cento), do valor devido a este,
limitado ao valor do principal.

DESCONTOSSALARIAIS

cLÁUSULA SÉTIMA - 8ESCONTOS ShLARIAIS: Fica vedado às empresas descontarem de
seus empregados recepcionistas, caixas, tesoureiros e outros que manipulam valores da
empresa, as importâncias pagas \em cheques que venham a ser devolvidos por
insuficiência de fundo~, recolhidos por estes, desde que o empregado tenha obedecido
às normas da empresa no tocante a esses recolhimentos, que deverão ser postas por

es~rito. I

CLAUSULA OITAVA - DESCONTOSAUTORIZADOS: Além dos descontos previstos em lei,
os empregadores poderão proceder Idescontos dos salários dos seus empregados à título
de seguro, associaçãb de funcionários, assistência médica e odontológica, inclusive
aquelas instituídas ou

l
mantidas pelo sindicato obreiro, previdência privada rmácia,
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desde que expressamente autorizados pelos empregados, limitado a 50% do salário
I

base.
I

cLÁUSULA NONA - ~ENSALIDADE DO SINDICATO PROFISSIONAL: As empresas se
obrigam a efetuar o desconto das mensalidades dos associados do Sindicato Profissional,
bem como a efetuar o repasse das importâncias descontadas até 05 (cinco) dias após o
desconto, sob as pena~ do art. 600 da CLT, sem prejuízo das demais cominações legais.

, , I I ~
CLAUSULA DECIMA I" CONTRIBUIÇAO NEGOCIAL: As Empresas ficam obrigadas a
efetuar o desconto dOIsalário de cada empregado, a Contribuição Negociai já aprovada
em Assembleia Geral I realizada no dia 31 de Agosto de 2018, em favor do Sindicato
Profissional, equivalente ao valor dé R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) em parcela única
por empregado, sendb o desconto I efetuado no salário do mês de julho de 2019 e
recolhido pelo empregador até 10 de agosto de 2019, sob as penas do art. 600 da CLT,
cujos procedimentos serão informad0s em guia de recolhimento.

I J
PARAGRAFO PRIMEIRO - OPOSIÇAO AOS DESCONTOS: O Prazo para oposição ao
desconto será de 151 dias contadbs a partir da informação da sua existência aos
Trabalhadores por meio de comunidado constante no boletim do Sindicato, publicação
em jornal de circulaçãi na localidadei onde o trabalhador presta serviços.

PARAGRAFO SEGUND0 - O empregado manifestará sua oposição através de carta de
próprio punho, sem ingerência da empregadora, entregue mediante recibo ao Sindicato
dos Trabalhadores, pessoalmente oulcom Aviso de Recebimento pelo correio.

I .
PARAGRAFOTERCEIR<D- O Sindicato dos Trabalhadores responsabiliza-se em restituir
integralmente às emptesas represe~tadas pelo Sindicato Patronal, após o trânsito em
julgado da decisão, o Ivalor objeto da condenação decorrente desta cláusula em ação
judicial movida contra as empredas representadas pelo Sindicato Patronal, com
acréscimos legais, inclLsive honoráribs advocatícios e demais despesas processuais, se
existentes, independentemente de ação de regresso.

PARAGRAFO QUARTO 1- O Sindicat~ dos Trabalhadores responsabiliza-se em restituir
integralmente ao Sindicato Patronal~ após o trânsito em julgado da decisão, o valor
objeto da condenaçãb decorrente desta cláusula em ação judicial movida contra o
Sindicato Patronal, corh acréscimos Ilegais, inclusive honorários advocatícios e demais
despesas processuais, ~e existentes, independentemente de ação de regresso.

, , I I
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - EMPREGADO COMISSIONISTA: Aos empregados que
recebam qualquer forrila de remun~ração variável, fica garantido, independentemente
desta, o recebimento do piso salarial da categoria profissional, sempre proporcional à

jOr~ada trabal~ada. I I ~ ,
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA QUITAÇAO DAS VERBAS RESCISORIAS: Fica
convencionado que asl rescisões dei contrato homologadas pelo sindicato profissional
importam em quitação exclusivamente dos valores efetivamente pagos.

I
ADICIONAL DE HORA-EXTRA

" I d ~ f"CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - HORAS EXTRAS: As horas extras, po erao ser eltas, na
forma da Lei e serão pkgas com o adicional de 60% (sessenta por cento) sobre o valor
da hora normal. I
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cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ANUÊNIO: OS empregados abrangidos pelo presente
instrumento coletivo de trabalho tefão 2% (dois por cento), mensalmente, sobre seus
salários a título de anuênio por anb de serviço prestado ao mesmo empregador, que
deve ser lançado de forma discriminada no holerite.

PARÁGRAFOPRIMEIR0 - A contage~ do tempo de serviço para fins de adquirir o direito
ao anuênio será computada a data dé 10 de janeiro de 2011, inclusive.

PARÁGRAFOSEGUNDd - Os empreg~dOS admitidos posteriores a 10 de janeiro de 2011,
farão jus ao adicional de 2% (dois por cento), a partir da data que completar 1 ano de
serviço prestado ao mesmo empregador.

, I I
PARAGRAFOTERCEIRO - O adicional previsto no caput desta cláusula aplica-se sobre o
salário base do empregado e integra la remuneração para todos os efeitos legais, ficando
limitado o adicional em 16% (dezesseis por cento).

ADIboNAL NOTURNO
" I ,

CLAUSULA DECIMA QUINTA - ADICIONAL NOTURNO: E considerado noturno o trabalho
realizado das 22hOOmin até o final da jornada, e o adicional é de 25% (vinte e cinco por
cento) sobre a hora no~mal. I

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
" I

CLAUSULA DECIMA SEXTA - INSALUBRIDADE: Todo TRABALHADOR, cuja principalI _ _ ,

função seja a de COLETA, REMOÇA0 e DESTINAÇAO DE LIXO e RESIDUOS do
estabelecimento, sendo a função exercida considerada insalubre a partir dos Programas
Ambientais (PPRA e/ou LTCAT) obrigatórios ao empregador, receberá o pagamento do
adicional de insalubridade em percentual estipulado no Programa, o qual incidirá sobre
salário do empregado, à título de Adi~ional de Insalubridade.

COMISSÕES

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - COMISSÃO - PAGAMENTODO DSR: Fica vedada a inclusão
de parcela correspondente ao repoJso semanal remunerado, que trata a Lei 605 de
05.01.49, nos percentuais de comiss~o, ficando ajustado que o cálculo de dito repouso
será feito, dividindo-se o valor da~ comissões pelos dias efetivamente trabalhados,

, I

multiplicando-se pelo número de domingos e feriados ocorridos no mês correspondente.
, , I I ~

CLAUSULA DECIMA OITAVA - CONCESSAODO DSR: O descanso semanal remunerado
deverá recair em pelo menos um doniingo por mês.

I ,1 ~
I

AUXILIO ALIMENTAÇAO
" I

CLAUSULADECIMA NONA - HORAS EXTRAS - FORNECIMENTO DE LANCHES: Os
I I

empregadores fornecerão lanche, obrigatoriamente, a seus funcionários quando estes se
• I I

encontrarem em regime de horas ext~as.

AuxíLIO TRANSPORTE
" I

CLAUSULAVIGESIMA- VALE TRANSPCDRTE- DESCONTO DO EMPREGADO: Os descontos
dos percentuais permitidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho a título de
fornecimento de vale transporte inddirão apenas sobre os salários dos dias em que
efetivamente há o forn1ecimento dos I mesmos, e poderá ser descontado no m' o o
percentual de 4% (quat1ro por cento) do salário base.

4
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I
I

I
AuxíLIO MORTE/FUNERAL

" I ,
CLAUSULA VIGESIMA ~RIMEIRA- AUfILIO FUNERAL: Em caso de morte do empregado,
no prazo de 10 (dez) dias da data da ocorrência do falecimento, a empresa concederá
auxilio funeral eqUivalerte a 01 (um) IpiSOda categoria, que será pago a (o) viúva (o) ou
dependente, e na falta destes, ascendentes ou descendentes.

, , I I
PARAGRAFOUNICO: As empresas que facultativamente contratarem seguro de vida com
a previsão de pagame~to de auxílio Ifuneral no valor mínimo de um piso da categoria,
estarão isentas da Obrigação contida no caput.

I ,
OUTROS AUXILIOS

" I, ~
CLAUSULAVIGESIMA SEGUNDA- ASSISTENCIA MEDICA E ALIMENTAÇAO: A alimentação
e a assistência médica, fornecida gratuitamente pelo empregador, diretamente ou
através de convênios, hão serão corlsideradas salário "in natura", não integrando para
nenhum efeito a remunéração do emwregado.

I I ~ ~
CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSAO, DEMISSAO,

I ! ~ ~

MODALIDADES NORMAS PARAADMISSAO/CONTRATAÇAO

" I ~
CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA- <J:ONTRATAÇAODE MENORES, APOSENTADOS E
COOPERADOS:É proibida a admissão ao trabalho de:

a) Menores, mediahte convênio da empresa com entidades assistenciais, sem a
formalização do tontrato de trabalho.

b) Aposentados sem o devido registro.
c) Trabalhadores p6r meio de codperativa de trabalho sob qualquer hipótese.

, , , I I
PARAGRAFOUNICO: E proibido o trabalho de empregados de empresas terceirizadas na
atividade fim das empresas abrangid~s pela presente convenção coletiva, ressalvados os
casos de trabalhos profissionais espécializados e trabalho temporário para atender a
necessidade de substituição tempÓrária de pessoal permanente ou a demanda
complementar de serviços. I

cLÁUSULA VIGÉSIMA I QUARTA- q:ÓPIAS DE DOCUMENTOS: Os empregadores
fornecerão aos seus empregados, cópias de todos os documentos por ele assinados
relacionados com sua admissão e demissão.

, , I I A

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA- CONTRATO DE EXPERIENCIA: Para sua validade, os
contratos de experiência deverão ser ~xpressamente celebrados.

PARÁGRAFO PRIMEIRd - Fica convJncionado que o contrato de experiência somente
poderá ser celebrado c6m prazo mínitno de 30 (trinta) dias, e não poderá ser celebrado
na r~admissão. t I
PARAGRAFO SEGUND01- A prorrogação do contrato de experiência não pode ser por
prazo inferior ao do primeiro período, desde que não ultrapassado o prazo máximo legal

de :0 dias., I ~ ~
CLAUSULAVIGESIMA SEXTA - VIA DE HOMOLOGAÇAODA RESCISAODE CONTRATO DE
TRABALHO: Por ocasi~o de eventJal homologação das rescisões de contrato, as
empresas deverão, juntamente com as vias destinadas ao empregado, apresentar uma
via destinada ao Sindi'cato Profissiohal e pagar as verbas devidas, nos praz I dos

I
I



parágrafos 6° do art. ~77 da CLT. Neste mesmo prazo o empregador deverá fazer a
entrega ao empregado) dos documehtos para saque do FGTS- chave de conectividade e
os formulários para Seguro Deserrtprego, sob as penas da aplicação da multa do
parágrafo 8°, do dispositivo legal ant~s mencionado.

PARÁGRAFO PRIMEIRb: Nos docu1mentos de aviso prévio e termos de rescisão
contratual relativos a elnpregados coln menos de um ano de serviço, que não saibam ler
nem escrever, o emptegador deve~á além de sua impressão digital fazer constar à
assinatura de duas testemunhas. I

PARÁGRAFOSEGUNDo': No ato de homologação ou de quitação de rescisões de contrato
de trabalho, o empregador entreg~rá ao empregado o extrato de conta do FGTS
constando a situação dos depósitos ~ rendimentos do trimestre imediatamente anterior
ao desligamento do em'pregado. I

' I
PARAGRAFO TERCEIR0: A assistência a homologação de rescisão de contrato pelo
sindicato obreiro, só será formalizada quando da apresentação pelo empregador dos
seguintes documentos: I I

a) Termo de Rescisão de Contrat0 de Trabalho - TRCT, em (quatro) vias;
b) Carteira de Trabalho e Previdêhcia Social - CTPS, com as anotações atualizadas;
c) Comprovante dO:aviso prévio du do pedido de demissão;
d) Cópia da convenção ou acotdo coletivo de trabalho ou sentença normativa

aplicáveis; I I
e) Extrato analítico atualizado da conta vinculada do empregado no Fundo de

Garantia do Tempo de Serviç6 - FGTS e guias recolhimento dos meses que não
constem no extrato; I

f) Guia de recolhimento rescisório do FGTS e da Contribuição Social, nas hipóteses
I

do art. 18 da Lei nO8.036, de iI.l de maio 1990, e do art. la da Lei Complementar
I I

nO. 110, de 29 de junho de 2001;
g) Comunicação da iDispensa - CD e Requerimento do Seguro Desemprego, para fins

de habilitação, quando devido;1
h) Atestado de Saúde Ocupacion,al Demissional, ou periódico, quando no prazo de

validade, atendidas as formalidades especificadas na Norma Regulamentadora nO.
5, aprovada pelai Portaria nO.31.21~,de 8 de junho de 1978, e alterações;

i) Ato constitutivo do empregado~ com alterações ou documento de representação;
j) Demonstrativo de parcelas variáveis consideradas para fins de cálculo dos valores

devidos na resci~ão contratual;!
k) Prova bancária de quitação, qu1andofor o caso e;
I) Chave de Conec~ividade; I
m) Outros documentos estabelecidos por lei, e portarias do Ministério do Trabalho e

Emprego; I I
n) No demonstrativo da média de horas extras habituais, será computado o reflexo

no descanso se~anal remunerado, conforme disposto nas alíneas "a" e "b" do art.
7° da Lei n" 605) de 5 de janeito de 19~9.

I ,
AVISO PREVIa

, , , I ,
CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - DISPENSA DO AVISO PREVIO: Fica dispensado do
cumprimento do aviso prévio, o empr~gado despedido sem justa causa no caso de obter
novo serviço antes do término do referido aviso, devendo o empregado manifes, por

6



PARAGRAFOUNICO: OItempo do aVIso prevlo supenor a 30 (tnnta dias) sera Indenizado
pelo empregador e computa-se no témpo de serviço nos termos do ~ lOdo artigo 487
da CLT, ficando o empregado dispensado de trabalhar, e o pagamento das verbas
rescisórias deverá ser realizado na fofma do Parágrafo 6° do art. 477 da CLT.L I _

RELAÇOESDE TRABALHO - CONDIÇOES DE TRABALHO,
NORMAS DE PESSOALE ESTABIUIDADESATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO/DESVIO DE

FUNÇÃO

escrito o seu interesse e apresentar declaração assinada pelo novo empregador,
desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados.

, , I I _ ,
CLAUSULAVIGESIMA GITAVA- AN01AÇOES DO AVISO PREVIO: A empresa deverá fazer
constar no aviso prévio o dia, horário e local em que o empregado deverá comparecer,
para o recebimento das verbas rescisórias, sob pena de não poder alegar que eventual
atraso seja ocasionado Ipelo emprega8o.

" I ,
CLAUSULAVIGESIMA NONA- AVISO PREVIO PROPORCIONALAO TEMPO DE SERVIÇO O
aviso prévio devido pel? empregadorlao empregado será:

'TEMPO DE SERVIÇOANO COMPLETCD
, i

AVISO PREVIO N° DE DIAS I

00 ano a 5 anos 30 dias
05 anos a 06!anos 48 dias
06 anos a 151anos 75 dias
15 anos a 20:anos 90 dias
20 anos a 251anos 95 dias I

I 25 anos a 30:anos 105 dias
I Acima de 30 !anos 120 dias ___ II

, , I , . , .

cLÁUSULA TRIGÉSIM/\ - CAMAREIRAS: Considerando a ocupação média do hotel, a
camareira ficará responsável pela artumação efetiva de 14 (quatorze) aptos em média
por dia. I

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES
I _

ESTABILIDADE MAE

cLÁUSULA TRIGÉSIM/\ PRIMEIRA -I ESTABILIDADE GESTANTE: Fica convencionada a
estabilidade provisória da empregad~, desde o início da gravidez até 60 (sessenta) dias
após o término da licença previdenciária, não podendo a mesma ser pré-avisada durante
tal período, ressalvada a hipótese de demissão por justa causa.

EST~BILIDADE ABORTO

cLÁUSULA TRIGÉSIMt GEGUNDA 1- ABORTO NÃO CRIMINOSO: Fica assegurada
estabilidade de 60 (sessenta) dias à empregada que sofreu aborto, contados a partir do
retorno do afastame~to estabelecido no art. 395 da CLT, desde que notificada
expressamente a emprégadora. I

OUTRASiNORMAS DE PESSOAL
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, , I, _
CLAUSULA TRIGESI~A TERCEIRA f SALARIO DO EMPREGADOADMITIDO NA FUNÇAO
DE OUTRO: Ao empregado admitido para a função de outro, dispensado sem justa causa,I

será garantido o salário igual ao do empregado de menor salário na função, sem
considerar vantagen~ pessoais.

, , I, ~
CLAUSULATRIGESIMA QUARTA - SALARIO DO EMPREGADOEXERCENDOA FUNÇAO DE
OUTRO: Será garantido o salário igLJalao do empregado que está sendo substituído, sem
considerar vantagen~ pessoais, ao lempregadO que por um período superior a 30 dias
executar tarefas cu0pridas anteriormente por aquele empregado e não inerentes à
função para a qual foi contratado. I

i OUTRAS ESTABILIDADES
, , I

CLAUSULATRIGESIMA QUINTA - ESTABILIDADE DOENÇA: Fica fixada em 30 (trinta) dias
após o seu retorno ~ empresa, a ~stabilidade provisória do empregado que ficar aos
cuidados da PrevidênCia Social,.so~ qualquer forma de auxilio que o afaste do serviço,
não podendo nesse p'eríodo ser dado aviso prévio, desde que o afastamento seja igual
ou superior a 20 (vinte) dias, salvá disposições mais benéficas constantes de lei.

I
I
I

, , I

CLAUSULA TRIGESIMA SEXTA -' ESTABILIDADE DO DIRIGENTE SINDICAL: Fica
assegurada a estabilidade do erT)pregado eleito para mandato sindical, desde a
candidatura até 1 (um) ano após o término do mandato, independente a função, inclusive
aos membros do conselho fiscal. I

' , I, , ,
CLAUSULATRIGESIMt SETIMA - ESTABILIDADE QUANDO DO RETORNO DAS FERIAS: E
vedada a despedida do trabalhador pelo período de 30 (trinta dias) dias contados de seu
retorno das férias, desde que estas Inão sejam fracionadas, não podendo ser concedido
aviso prévio neste período. I

I ~ ~
JORNADA DE TRABALHO - DURAÇAO, DISTRIBUIÇAO,

ICONTROLE,FALTAS DURAÇÃO E HORÁRIO

I ~ ,
, , DUr~AO E HORARIO ~

CLAUSULATRIGESIMA OITAVA - HORARIOS PARA REFEIÇAO: Fica autorizado, por este
instrumento, as emprêsas celebrare'm acordo individual com seus empregados para a
prorrogação do intervalo intrajornadb até 4 (quatro) horas.

I ~
COMPENSAÇAODE JORNADA

, , I ~,
CLAUSULA TRIGESIMA NONA - ESTUDANTE - PRORROGAÇAODE HORARIO E ABONO
DE FALTAS: Fica vedada a prorrdgação de horário de trabalho aos empregados

I I ~
estudantes que comprovarem a prestaçao de exames.

, I I
PARAGRAFO PRIMEIRO: Serão abonadas as faltas dos empregados estudantes ou
vestibulandos, quandq comprovareril a prestação de exames (ENEM, ENAD, PSS e
assemelhados) no horário de trabalhb.

PARÁGRAFO SEGUNDb: As hiPótJses do caput e do parágrafo anterior estão
condicionadas a aviso ~o empre dot com 72 de antecedência e comprovação.

I
I



cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA- ABONO DE FALTAS PARA ACOMPANHAMENTO
HOSPITALAR: De acordo com o ECAI- Estatuto da Criança e do Adolescente, em vista da
medida que elegem como princípio fundamental da criança e proteção integral
incumbido pelos pais, igualmente, os deveres impostos nos artigos 1.643 e 1.635 do
Código Civil, o empregado, pai, mãé ou responsável legal poderá faltar ao serviço sem
prejuízo da remuneração por um período até 15 (quinze) dias, para acompanhar e cuidar
de filho menor de até 12 (doze) ahos, no caso de internação hospitalar, mediante à
entrega de atestado m;édico. I

JORNADAS ESPECIAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)
I ~

OUTRAS DISPOSIÇOESSOBREJORNADA
, , I

CLAUSULA QUADRAGESIMA PRIMEIRA - AUSENCIAS LEGAIS: Serão consideradas
ausências legais, e como tal não pod~rão ser descontadas dos salários:

a) 5 dias consec~tivoS, por ~otivo de casamento, mediante prévio aviso ao
empregador de 30 dias. I

b) 5 (cinco) dias em caso de falecimento de ascendente e descendente;
c) 3 (três) dias sogro ou sogra, Hora ou genro;
d) Até 4 dias, no :caso de necessidade de internamento hospitalar de cônjuge ou

filhos acima de 12 anos, e para obtenção de documentos legais, desde que
devidamente cotnprovados.

,,1 ~,
CLAUSULA QUADRAGESIMA SEGUNDA- CURSOS E REUNIOES OBRIGATORIAS: Quando
realizados fora do hor~rio normal, os cursos e reuniões obrigatórios terão seu tempo
remunerado como trabalho extraordi~1ário.

, I ~ ~,
FERIAS E LICENÇAS IDURAÇAOE CONCESSAODE FERIAS

I ,I
I FERIASCOLETIVAS

, , I ~
CLAUSULA QUADRAGESIMA TERCEIRA - OBRIGATORIEDADE DE COMUNICAÇAO DE

, I

FERIAS COLETIVAS ~OR MICROE~PRESA: As microempresas ficam obrigadas de
comunicar férias coletivas em cumprimento ao disposto no artigo 139, 9 30, da CLT.

I ~
LICENQA NAO REMUNERADA

, , I
CLAUSULA QUADRAGESIMA QUAR"JiA - LICENÇA AOS DIRIGENTES SINDICAIS: Os
empregadores se comprometem a I conceder licença remunerada aos empregados
dirigentes sindicais qué não estejam, licenciados a serviço do sindicato profissional,
quando participarem de encontros, reuniões, congressos, simpósios, cursos, etc.,
representando e no in~eresse da categoria profissional, licença que será solicitada pelo
sindicato com antecedência mínima lide cinco (5) dias, desde que tal licença não seja
superior a dez (10) dias por ano.

ISAÚDEE SEGURANÇADO TRABALHADOR
I ~ I

CONDIÇOES DE AMBIENTE DE TRABALHO

, , I A,
CLAUSULA QUADRAGESIMA QUINTA - ASSISTENCIA JURIDICA AOS TRABALHADORES:
As empresas ficam responsáveis pela assistência jurídica que o trabalhador necessitar
em razão de evento ocorrido durante lo horário de trabalho, inclusive o de locomoção em
razão do contrato de trabalho, desde que não seja comprovado o dolo do trabalh .

9



UNIFORME

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA-I UNIFORMES: As empresas que obrigarem o uso de
qualquer vestuário, com ou sem a logomarca da empresa, deverão fornecer o vestuário,
sem nenhum custo para o empregado, que deverão ser devolvidos ao término do
contrato de trabalho. I,

EXAMESMEDICaS

cLÁUSULA QUAD~GÉ~IMA S.8JMA1 EXAMES MÉDICOS: OS exames médicos real~zados
quando da admlssao, demlssao e outros momentos determinados por lel, deverao ser
custeados pelos emptegadores. Dd exame realizado por ocasião da demissão do
empregado, deverá s~r entregue Cópia ao sindicato dos empregados no ato da
homologação, nos ternl0s estabelecidos na Norma Regulamentadora N0. 07.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - ATESTADOS MEDICaS: Fica convencionado que
os atestados médicos fitmados por profissionais credenciados pelo Sindicato Profissional,
terão a mesma validade que os firmados pela Previdência Social, salvo convênio firmado
pela empresa. I I

OUTRAS N0RMAS DE PR<DTEÇÃOAO ACIDENTADO OU DOENTE
, , I I

CLAUSULA QUADRAGESIMA NONA - TRANSPORTE DE ACIDENTADOS, DOENTES OU
PARTURIENTES: Obrigai-se o empregador a providenciar o socorro ao empregado, com
urgência, para local ap~opriado, em Caso de acidente, mal súbito ou parto, desde que
ocorram no h~rário de t\abalhO ou eml cons~quênCia deste. _

RELAÇOESSINDICAIS SINDICALIZAÇAO (CAMPANHAS E CONTRATAÇAO DE
I SINDICALIZADOS)

, , I ~
CLAUSULA QUINQUAGESIMA - AVISO E CONVOCAÇOES:OS empregadores permitirão ao
Sindicato Profissional a fixação em local visível aos empregados, de avisos, convocações
para assembleias e matérial atinente àlsindicalização.

, , I ~
CLAUSULA QUINQUAGESIMAPRIMEIRA- SINDICALIZAÇAO: OS convenentes ajustam que
não serão colocados obstáculos à sindicalização dos empregados, de acordo com o que
preceitua o Art. 543/ 9 6°

1

da CLT. I. ~

CONTRIBUIÇOES SINDICAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕESSOBRE RELAÇÃO

ENTRE SINDICATO E EMPRESA

, , I

CLAUSULA QUINQUAGESIMA SEGUNDA - ACESSO DE DIRIGENTES SINDICAIS:
Assegura-se aos dirigentes do sindicatd profissional e a seus prepostos, o livre acesso às
empresas, nos horários destinados ao i~1tervalo dos trabalhadores.

, , I ~
CLAUSULA QUINQUAGESIMA TERCEIRJ} - ENCAMINHAMENTO DA RAIS - RELAÇAO DOS
EMPREGADOS: As empresas ficam obrigadas a encaminhar em 20 dias à Entidade

I I ~ ~

Profissional uma cópi~ d~ sua RAIS - ~ELAÇA<?ANUA~ .DE INF~RMAÇOES SOCIAIS ou
outro documento equlvalente, contendo a relaçao e salanos consignados na RAIS esde

10
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que solicitado expressamente e individualmente pelo Sindicato dos Trabalhadores às
Empresas, na vigência Ida norma col~tiva.

PARÁGRAFOÚNICO: ~ solicitação dd Sindicato dos Trabalhadores poderá ser dirigida às
Empresas por e-mail. Não obtendo resposta, o Sindicato dos Trabalhadores se obrigará a
enviar a solicitação da 'RAIS pessoalh,ente ou pelo correio com Aviso de Recebimento. A
entrega da RAIS pela Empresa também pOderá ser feita por e-mail, com confirmação de
leit,ura. I, I _
CLAUSULA QUINQUAGESIMA QUARTA - ACORDO RELATIVO AÇOES DA RAIS: Visando
por fim as ações relatiVas a cobranç~ de multas pelo descumprimento das convenções
coletivas ajuizadas pelb Sindicato P~ofissional até 30 abril de 2019 pela ausência da
entrega da RAIS, em esforço conjunto dos Sindicatos Profissional e Patronal,
estabeleceram as condições asseguradas nos parágrafos a seguir:

PARÁGRAFOPRIMEIRO! As partes fiJm para fins de acordo nas ações ajuizadas até 30
de maio de 2019/ o valor corresponbente a 30% (trinta por cento) do valor dado a
causa, para pagamento' àVista ao sin1dicato profissional, que pOderá ser aderido pelas
empresas rés/executada~, nos termos 'expostos nos parágrafos seguintes.

PARÁGRAFO SEGUNDO) São beneficiadas aqueias empresas associadas ao sindicato
patronal, as quais dever~o comprovar ~sta condição perante o sindicato profissional.

r I I
PARAGRAFOTERCEIRA: As empresas que eventualmente tenham cumprido com acordo
realizado perante a Ju~tiça do Trabalho ou de execução de sentença que tenham
cumprido com a obrigação, não estão Cobertas pelo presente acordo.

PARÁGRAFOQUARTO: ds valores relaJivos a honorários sucumbenciais não fazem parte
do presente acordo, devendo a empresa quitar integralmente sob pena de execução.

PARÁGRAFO QUINTO, Ak empresas i~teressadas poderão aderir ao acordo enquanto
perdurar a vigência da prêsente convenção coletiva de trabalho.

r I r _

CLAUSULA QUINQUAGESIMA QUINTA- CONTRIBUIÇAO NEGOCIAL
PATRONAL:ConsiderandoJse O disposto no art. 8 0/ incisos III e VI da Constituição
Federal; I I

Considerando-se que a presente Convenção Coletiva de Trabalho acarretará reflexos
para toda a categoria, e não somente para os associados;

Considerando-se a neces~árla obtençãJ de recursos para fazer frente às despesas do
Sindicato Patronal na presênte negociação;

Considerando o previsto ~o art. 61 I -A Ida CLT, o qual privilegia o negociado sobre o
legiSlado;

Considerado que o art. 611-8 não veda a estipulação de contribuição decorrente de
Convenção Coletiva para tdda a categoria econômica;

-, , ~
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Finalmente, considera~do-se o deliberado em Assembleia Geral do Sindicato Patronal, as
partes estabelecem que todas as empresas abrangidas pela presente Convenção Coletiva
de Trabalho deverão Irecolher a C6ntribuição Negociai, em favor do SINDICATO DE
HOTEIS, RESTAURANTES, BARES E [SIMILARES DOS CAMPOS GERAIS, no valor de R$
30,00 (trinta reais) po~ empregado i sendo a contribuição mínima por empresa de R$
120,00 (cento e vinte ~eais) para as empresas que possuam até 04 (quatro) empregados

-, a ser paga até o dia 1
15 de agosto :de 2019, em guia fornecida pelo sindicato patronal.

Os recolhimentos deverão ser efetuados através das guias próprias fornecidas pelo
Sindicato Patronal, ou Ipor depósito ha conta nO. 003 - 2844-3, da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL- Agência 400 - Centro - pbnta Grossa - Paraná.

PARAGRAFO ÚNICO - 6 Sindicato pltronal responsabiliza-se em restituir integralmente
ao Sindicato dos Trabalhadores, após[o trânsito em julgado da decisão, o valor objeto da
condenação decorrente' desta cláusula em ação judicial movida contra o Sindicato dos
Trabalhadores, com atréscimos legais, inclusive honorários advocatícios e demais
despesas processuais, sle existentes, ihdependentemente de ação de regresso.

I I
DESCUMPRIMENT0 DO INSTRUMENTO COLmVO

, L I
CLAUSULA QUINQUAGESIMA SEXTft:- MULTA PELO DESCUMPRIMENTO: Estipula-se
multa de 1 (um) piso salarial, da categoria em caso de descumprimento de quaisquer
das cláusulas da presehte convenção coletiva de trabalho em benefício da outra parte,
sejam os empregados, sejam os empregadores, sejam as entidades sindicais
convenentes. Tal penalidade é devida por instrumento normativo descumprido.

, , I I
PARAGRAFO UNICO: Não se aplica a multa prevista no caput quando a cláusula
convencional já tiver preVisão de multa específica.

cLÁUSULA QUINQUAG~IMA SÉTIMA 1- SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL: Fica asseguradas
às entidades convenentes poderes para ajuizar AÇAO DE CUMPRIMENTO, na qualidade
de substituto processual] sem que park tanto necessite de outorga de procuração pelos
beneficiados. Fica aqui lautorizado o [Sindicato profissional representar em ações de
cumprimento todos os integrantes da categoria, associados ou não, independentemente
da outorga de procuração e de assembleia geral dos empregados.

cLÁUSULA QUINQUAGgIMA OITAVAI- DISPOSIÇÕES FINAIS: O presente ajuste é
considerado firme e valioso para abranger por seus dispositivos, todos os contratos
individuais de trabalho [firmados entte as empresas representadas pelas entidades
sindicais da categoria econômica cohvenentes e os trabalhadores pertencentes à
categoria profissional da tespectiva entibad .

I
Ponta Grossa,

I
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